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1 POSIÇÕES DOUTRINÁRIAS

SOBRE PATRIMÔNIO

O tema patrimônio requer

uma atenção especial, por ser

de vital importância o exato

posicionamento de seu real

exercício no direito das obriga-

ções, pois o estado do conteú-

do patrimonial1 da pessoa – na

parte dos direitos disponíveis –
é o reflexo de seu estado de

solvência ou insolvência, caben-

do ou não, neste último caso,

ensejar o concurso de credores.

Pode-se afirmar, por isso, que

nos direitos disponíveis do con-

teúdo patrimonial estão planta-

das as estacas que alicerçam os

bens do devedor de prestação

obrigacional.

O homem é um ser social por

excelência.2 No seu dia-a-dia re-

laciona-se com outros homens,

realizando atos que preencham

seus interesses e satis-façam

suas necessidades, na busca do

provimento de recursos que for-

marão seu patrimônio, para lhe

assegurar um bem estar futuro.

E onde serão amealhados

esses recursos no sentido am-

plo de palavra? No seu patrimô-

nio.3 Nesta busca é que o ho-

mem passa a ter direitos e a

contrair obrigações, figurando,

ora como sujeito ativo (credor),

ora como sujeito passivo (deve-

dor), nas relações jurídicas das

quais participa.

As relações jurídicas que

envolvem as pessoas naturais e

jurídicas podem resultar em

repercussões patrimoniais di-

versas, produzindo efeitos dis-

tintos tanto para umas quanto

para as outras.

Além disso, se é vital para a

sobrevivência da pessoa a ob-

servância aos direitos refletidos

pelo conjunto de caraterísticas

individualizadas, denominadas

de personalidade, assegura-se

que é impossível a uma pessoa

conviver, em sociedade, despro-

vida de patrimônio, pois a idéia

não implica tão somente “massa

de coisas”.

Patrimônio, segundo a concep-

ção econômica, é o complexo de

bens atribuído a uma pessoa,
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com o escopo de produzir e

fazer circular riquezas.

De forma diferente, o interes-

se do direito em relação ao

patrimônio recai diretamente

sobre a relação jurídica que vin-

cula o titular deste patrimônio

aos direitos e obrigações que o

compõem.

Patrimônio, no sentido jurí-

dico, é bem imaterial. É o recep-

táculo (no sentido abstrato) que

se resolve denominar de bolsa

patrimonial, em cujo interior

abriga-se o conjunto de

relações jurídicas ensejadoras

de direitos e obrigações presen-

tes e futuras. Todas as pesso-

as, naturais ou jurídicas, inde-

pendentemente de sua poten-

cialidade econômica (pobre/

rico, solvente/insolvente) e ca-

pacidade (de direito/de gozo),

são providas de bolsa patrimo-

nial.

Fazendo-se uma amálgama

das relações ativas e passivas,

ter-se-á um final superavitário

ou deficitário. Se os créditos

(direitos) forem maiores que os

débitos tem-se um superávit,

representado por um patrimô-

nio positivo, se os débitos

(obrigações) forem maiores

que os créditos tem-se um

déficit, representado por um

patrimônio negativo, indica-

dor de insolvência.

Considerando o patrimônio

de uma pessoa, de forma es-

trita, com relação aos credo-

res, pode-se afirmar que é nos

objetos dessas relações que

eles poderão buscar a satisfa-

ção obrigacional, cujo cumpri-

mento recaia sobre seu titular.

O exame acurado das teses

esposadas sobre patrimônio

demonstra que determinadas

exposições levam a resultados

controversos e até mesmo con-

flitantes, dando margem a

interpretações equivocadas.

A escassez de referências e

a ausência de um lineamento

preciso da composição do con-

teúdo patrimonial, no direito

romano, acarretam uma série

de conflitos conceituais que se

refletem nos vários textos dou-

trinários.

Algumas teorias prospera-

ram, levando outros doutrina-

dores a seguir os passos de

seus idealizadores; outras, en-

tretanto, por seu conteúdo eclé-

tico, tiveram poucos defensores

além dos seus autores.

Encontram-se, neste traba-

lho, as diversas posições ado-

tadas pelos juristas pátrios e

estrangeiros, visando a coletar

elementos constitutivos do ins-

tituto para, ao final, conceituar

e definir qual a natureza jurídi-

ca de patrimônio.

Pesquisando a questão, ve-

rifica-se haver maior divergên-

cia dos doutrinadores nos se-

guintes aspectos: 1) quanto

aos elementos constitutivos

do conteúdo patrimonial, diver-

sas são as opiniões: a) só os

direitos (créditos) fazem parte

do patrimônio; b) as obrigações

(débitos) não fazem parte do

patrimônio, são seus encargos;

c) fazem parte do conteúdo

patrimonial os direitos e obri-

gações; d) só o resultado líqui-

do dos elementos faz parte do

patrimônio, resultado da sub-

tração dos elementos ativos e

passivos; e) o patrimônio é com-

posto de bens, direitos e

obrigações; f) seu conteúdo é

composto de bens; 2) como

complexo de relações jurídi-

cas, o patrimônio é uma: a)

universitas júris; e b) universi-

tas facti; 3) quanto à sujeição

ao titular: a) é uma emanação

da personalidade, b) não está

vinculado à personalidade; c) é

uma unidade patrimonial sem

sujeito; d) são bens afetados

pela vontade do titular ou por

força de lei, destinados a um

determinado fim, e e) o patri-

mônio tem personalidade jurí-

dica.

Duas são as correntes teóri-

cas predominantes sobre patri-

mônio, denominadas: clássica

ou subjetiva4 e moderna ou

realista5.

2 TEORIA CLÁSSICA OU

SUBJETIVA

A teoria clássica de patrimô-

nio é do século XIX, erigida em

torno da obra de Aubry e Rau,

desacreditada por alguns dou-
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trinadores, em função de seu

rigorismo lógico e artificial.

O ponto assinalado por seus

criadores, que culmina na sín-

tese da teoria, é o que leva em

conta o patrimônio como ema-

nação da personalidade e ex-

pressão de potestade jurídica

de que está investida uma pes-

soa como tal.

Estigmatizada pelos contrá-

rios6 com excessiva rigidez, a

ponto de considerarem uma

aberratio, confunde patrimô-

nio, que é um conjunto de bens,

com personalidade, que é a

aptidão de possuir.

Para Aubry e Rau o patrimô-

nio e a personalidade estão

unidos por vínculo, sendo o

primeiro um atributo da perso-

nalidade, cingido pelas caracte-

rísticas a seguir expostas.

2.1 Elementos caracterizadores

1) O patrimônio do devedor é

a garantia dos credores. Por

ser o patrimônio uma univer-

salidade de direito, no seu

conteúdo estão amalgamados

todos os direitos da pessoa

que tenham expressão pecu-

niária. São os chamados direi-

tos patrimoniais.

Para os autores, os direitos

extrapatrimoniais estavam

fora do receptáculo patri-

monial.

Os elementos ativos (direi-

tos) respondem pelos ele-

mentos passivos (obriga-

ções).

O desalojamento de um ele-

mento do ativo e sua substi-

tuição por outro elemento

ativo acarretará a sub-roga-

ção real, isto é, o bem ingres-

sado no patrimônio respon-

derá pelo passivo no lugar do

bem excluído.7

Para os autores da teoria

clássica, os direitos do cre-

dor não recaem sobre um

bem do devedor de forma

individualizada, admitindo,

por isso, a sub-rogação real,

na qual o bem novo substi-

tui o bem excluído. A teoria

clássica admite que o credor

tem como garantia de seus

créditos o patrimônio geral

do devedor.

2) A titularidade patrimonial

é exclusiva das pessoas.

Somente as pessoas natu-

rais e jurídicas podem ter

patrimônio, logo, somente

elas podem figurar como

sujeitos de direito e obriga-

ções.8

3) Unidade patrimonial. Toda

pessoa possui um único pa-

trimônio, no qual os bens e

as dívidas formam um só

acervo.

A teoria clássica é categó-

rica em afirmar que cada

pessoa só pode ter um pa-

trimônio, ou seja, a esta ex-

pressão de patrimônio úni-

co – solus unus – os clássi-

cos deram um sentido de

complexo unido,9 signifi-

cando unidade em vez de

unicidade.

4) Toda pessoa é provida de

patrimônio. Nenhuma pes-

soa é desprovida de patrimô-

nio. O patrimônio não se tra-

duz em riqueza; a inexistên-

cia ou a escassez de bens ou

de direitos não significa au-

sência patrimonial. Mesmo

na insolvência do titular, es-

tado decorrente da existên-

cia de patrimônio negativo,

onde as obrigações (dívi-

das) são maiores que os

direitos (créditos), persisti-

rá o patrimônio.

5) O patrimônio é inalienável.

Enquanto existir a pessoa,

não poderá haver transmis-

são da universalidade patri-

monial. Estando o patrimô-

nio vinculado à personalida-

de, somente se admite sua

transferência no fim da exis-

tência de seu titular.

Com a morte do titular,

transfere-se o patrimônio

para o herdeiro do de cujus

que, em ato de transfigura-

ção, absorverá também a

personalidade do falecido,

passando a responder pelas

obrigações contraídas pelo

defunto, no limite dos bens

herdados. Os elementos in-

dividualizados dessa univer-

salidade poderão ser objeto

de alienação.

6) Exclusão dos direitos da
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personalidade do patrimô-

nio. Para Aubry e Rau, só

compõem o patrimônio os

direitos patrimoniais passí-

veis de valoração pecuniária.

No entanto, como teoria

pura, admitem os autores que

todos os bens10 podem compor

o patrimônio, especialmente os

bens inatos e os bens futuros.

Em síntese, a teoria clássi-

ca considera que: a) só as pes-

soas físicas ou jurídicas po-

dem ter um patrimônio; b)

toda pessoa tem, necessaria-

mente, um patrimônio, ainda

que atualmente nenhum bem

possua; c) a mesma pessoa só

pode ter um patrimônio.

Os autores referem-se a um

patrimônio como unidade, ou

seja, a pessoa não pode ter mais

de um patrimônio.

Em que pesem as encrudes-

cidas críticas aos autores, a teo-

ria clássica não está totalmente

desprovida de fundamentação

nas suas características concei-

tuais, porque, sem afastar a hi-

pótese de críticas e eventuais

discordâncias, parece que ela

contém pontos comuns com as

outras teorias formuladas para

conceituar o patrimônio.

Dentre os autores da escola

francesa de direito encontram-

se Baudry-Lacantinerie e Wahl,

vistos como tão ou mais radi-

cais que Aubry e Rau, pois os

primeiros, de forma expressa,

referem-se a patrimônio como

uma abstração (Baudry-Lacan-

tinerie e Wahl, p. 2), como a

capacidade de possuir da per-

sonalidade humana. Em vista

disso, pode ser denominada

de teoria abstracionista, mes-

mo que seguindo os passos da

teoria clássica.

3 TEORIA ABSTRACIONISTA

E SUAS CARACTERÍSTICAS

Baudry-Lacantinerie e Wahl

(p. 2) assim se expressam: “Il

patrimonio è un insieme di di-

ritti e di oneri valutabili in de-

naro. Solo una persona, fisica

o morale, puó avere un patri-

monio.”

As principais características

desta teoria serão comentadas

individualmente.

Toda pessoa possui patri-

mônio. Para os seguidores des-

ta teoria, a toda pessoa natural

ou jurídica é atribuído um pa-

trimônio, em consonância com

a teoria clássica.

Unicidade patrimonial. Se

toda a pessoa tem patrimônio,

individualmente cada uma des-

tas pessoas só tem um patrimô-

nio.

Podem, entretanto, ocorrer

casos excepcionais em que o

sujeito terá direitos sobre ou-

tro patrimônio, diverso do seu

patrimônio geral; é o que ocor-

re com a herança, mas isto é

pura ficção legal, de caráter

temporário e limitado.

Universalidade de direito.

Enquanto o patrimônio é imu-

tável, o seu conteúdo (direitos

e obrigações) é variável, tanto

em quantidade quanto em qua-

lidade.

Valoração pecuniária. Só os

elementos ativos e passivos

sujeitos à valoração econômica

podem fazer parte do conteú-

do patrimonial.

Em sua obra os autores ad-

mitem no conteúdo patrimo-

nial somente os direitos e obri-

gações valoráveis em dinhei-

ro.11

O patrimônio é uma abstra-

ção. Isto deve-se ao entendi-

mento de que a capacidade de

possuir, conforme Lacantinerie

e Wahl, é uma aptidão da per-

sonalidade humana.12 Esta é a

mais marcante e diferenciada

característica dessa teoria e,

talvez, a que enseja o maior

número de críticas.

4 TEORIA MODERNA OU

REALISTA

A teoria moderna ou realis-

ta, desenvolvida em seu início

por doutrinadores alemães,

afasta-se da visão subjetiva de

patrimônio compreendida na te-

oria clássica e assenta-se na

concepção realista13 de patri-

mônio.

Na concepção dos autores

que se filiam a essa teoria, pode

a pessoa afetar elementos do

seu patrimônio para obter di-

ferentes fins, compondo patri-
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mônios diferentes do patrimô-

nio geral.

4.1 Principais contornos

Substitui-se o binômio patri-

mônio/ personalidade, da teo-

ria clássica, pelo binômio patri-

mônio/fim, da teoria moderna,

que repudia a vinculação do

patrimônio à personalidade.

A teoria moderna acaba com

as características de unidade e

intransmissibilidade14 do con-

teúdo patrimonial, defendidas

pela teoria subjetiva.

O direito alemão influenciou

em muito a concepção realis-

ta do patrimônio adotada pela

teoria moderna, principalmen-

te no que se refere à transmis-

sibilidade do patrimônio.

Poucas foram as codificações

que adotaram a transferência do

patrimônio por ato inter vivos,

conforme prevê o Código Civil

alemão, que admite a transferên-

cia por sub-rogação.

Nesse sentido, feita a exege-

se dos princípios esposados por

cada um desses doutrinadores

ao discorrer sobre patrimônio,

tem-se que a teoria moderna,

atualmente, comporta ser

dividida em outra teoria, que se

denominará de teoria

ampliativa.

5 TEORIA AMPLIATIVA

Alguns seguidores da teoria

moderna dão tamanha amplitu-

de ao tema, principalmente no

pertinente ao conteúdo patri-

monial, que parece ser válido

adotar esta denominação.

Na teoria ampliativa, segura-

mente poderão se alojar os vá-

rios pensamentos doutrinários,

com as nuanças que diferen-

ciam cada qual das posições

adotadas pelos autores.

Cada uma das características

será tratada de forma individua-

lizada e ao final chegar-se-á ao

cerne da teoria em construção.

Algumas peculiaridades são

compartilhadas também com

outras teorias, mas, as que so-

bressaem serão comentadas

uma a uma.

5.1 Princípios distintivos

Somente as pessoas po-

dem ter um patrimônio. Não

importa que sejam naturais ou

jurídicas.

A aptidão de amealhar direi-

tos e contrair obrigações é atri-

buto de quem possa figurar

como sujeito passivo ou ativo

nas relações jurídicas, daí dizer-

se da existência de um liame

entre a pessoa e o patrimônio.

Existem posições discordan-

tes, dentre elas citamos Brink-

mann-Bondi que defendem a

personificação do patrimônio;15

Seckel, que admite o patrimô-

nio sem sujeito; e Schwarz, que

afirma ser o patrimônio o que

elimina as diferenças entre pes-

soa natural e jurídica.

Toda pessoa tem necessa-

riamente um patrimônio. O

conteúdo patrimonial pode não

apresentar elemento ativo ou

passivo, porém a inexistência

de conteúdo não significa

ausência de patrimônio.

Patrimônio não é sinônimo de

riqueza, mas o estado econômi-

co da pessoa. Não é estanque,

no decorrer da vida de seu titu-

lar está sujeito a alterações con-

tínuas, o que acarreta aumentos,

decréscimos ou substituições de

seus elementos ativos e passi-

vos. Embora nada possuindo ou

nada devendo, toda pessoa tem

a bolsa patrimonial.

A toda pessoa correspon-

de uma unidade patrimonial.

Os modernistas, seguidores da

teoria ampliativa, buscam elimi-

nar a concepção personalista.

O patrimônio, visto como a

emanação da personalidade,

defendida pela teoria clássica, é

substituído pela concepção ob-

jetiva do patrimônio (Planiol,

1906, p. 672).

Para os ampliativistas o patri-

mônio é uma realidade, sendo

que os elementos que o com-

põem estão unidos como uma

universalidade de direito16 que

objetiva atender a um determina-

do fim pretendido por seu titular.

6 COMPOSIÇÃO DO

CONTEÚDO PATRIMONIAL

Os elementos que compõem

o conjunto de relações jurídicas

formadoras da massa patrimo-
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nial têm por fim buscar resulta-

dos que satisfaçam às necessi-

dades econômicas da pessoa.

Estes elementos, ativos e

passivos, devem ser passíveis

de valoração pecuniária.

Tanto os seguidores da te-

oria clássica, quanto os segui-

dores da teoria moderna, ex-

cluem do conteúdo patrimoni-

al elementos que não possam

ser avaliados em dinheiro.

O conceito seguido pela

maioria dos doutrinadores vê o

patrimônio como o conjunto de

direitos e obrigações. É o

complexo de relações jurídicas,

independente do resultado

compensatório dos elementos

ativos com os passivos.

A doutrina moderna tende a

preponderar no sentido de de-

salojar os elementos passivos

do conteúdo patrimonial, con-

siderando as obrigações (dívi-

das) como encargos ou ônus da

massa ativa.

Diversas são as posições ado-

tadas pelos ampliativistas, perfi-

ladas no sentido de imprimir ao

patrimônio a idéia de um com-

plexo de direitos e bens.

Para alguns autores, patri-

mônio é conjunto de bens

(Bittar, 1994, p. 102-104). Usam

a expressão patrimônio em sen-

tido impróprio, como se fosse

uma massa de “coisas” (elemen-

tos materiais) e não de direitos

(elementos imateriais).

O direito romano desfaz a

dúvida quando, no capítulo que

trata da bonorum possessioni-

bus, esclarece, de forma clara e

precisa, que “bens” não são con-

siderados como “coisas”.

Bem não é a posse de coisa

corpórea, é o elemento imate-

rial que produz vantagens (di-

reitos) e inconvenientes (obri-

gações),17 a ele se referindo,

o direito romano, como com-

modum et incommodum.

O patrimônio é um conjun-

to de bens, direitos e obriga-

ções (Planiol, 1901, v.1, p. 672;

Comporti, Cose, beni...op.cit. p.

304). Estes doutrinadores fazem

uma fusão de elementos materi-

ais, objetos das relações jurí-

dicas; e dos elementos imate-

riais, os direitos e as obriga-

ções.

O patrimônio só é compos-

to de direitos (Ennecerus, Kipp

e Wolf, 1947, v.1, p. 609; Pon-

tes de Miranda, 1954, v. 5, p.

393). Para os seguidores desse

pensamento, somente os ele-

mentos ativos fazem parte do

conteúdo patrimonial, dele fi-

cando excluídas as obrigações,

os elementos passivos.

O patrimônio é o resultado

líquido (Windscheid, 1930, v. 1,

p. 118). Os adeptos dessa

corrente doutrinária defendem

a tese de que o patrimônio deve

ser considerado pelo seu resul-

tado líquido, resultado da soma

dos ativos, deduzidos os passi-

vos. Este é o sentido econômi-

co de patrimônio.

A corrente de doutrinadores

germânicos, entre eles VON

TUHR (1946, v. 1, p. 398),18

entende que tanto é correto se

empregar a expressão patrimô-

nio bruto, ou seja, a soma dos

ativos, sem diminuir-lhe a soma

dos passivos, quanto patrimô-

nio líquido, resultado da soma

dos ativos, diminuindo-lhe a

soma dos passivos.

Apoiados no direito roma-

no,19 os defensores desse

pensamento concluem que o

patrimônio deve ser conside-

rado como o resultado apura-

do pela compensação do ati-

vo e passivo.

O autor discorda desses po-

sicionamentos no que concer-

ne à fórmula e ao resultado.

Pensando-se dessa forma, o

patrimônio que aloje, unica-

mente, no seu conteúdo, ele-

mentos passivos (débitos), dei-

xa de ser patrimônio, o que é

um absurdo.

Igualmente, o sentido econô-

mico imprime ao patrimônio um

estado de existência e inexis-

tência. Vê-se o patrimônio como

depositário só de elementos já

adquiridos.

O patrimônio desaparece

quando houver ausência de di-

reitos e obrigações. E onde fi-

cam as expectativas de direito?

Não são consideradas como ele-

mentos do patrimônio. E a bolsa

patrimonial, também deixará de
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existir? Sob esse entendimento,

sim.

O texto do direito romano

em que se inspiraram esses

autores diz: “Bona” intelliguntur

cuiusque, quae deducto aere

alieno supersunt.

 [Entende-se que são “bens”

de qualquer (qualquer pessoa)

os que restam depois de dedu-

zidas as dívidas]20.

Compreende-se que o tex-

to faz referência à transmissi-

bilidade de elementos ativos,

enquanto houver pendência

de elementos passivos (dívi-

das).

São considerados disponí-

veis os “bens” (no sentido de

direitos) que excederem as obri-

gações. O texto, sob essa

interpretação, reforça a coesão

dos elementos ativos e passivos

do patrimônio.

7 TEORIA IRRESTRITIVA

OU IMATERIAL

Buscando-se formar um

todo, compatível com a tendên-

cia atual sobre direitos patrimo-

niais, procede-se a adequação

e ordenamento das interpreta-

ções fragmentadas, compilan-

do-se as peculiaridades coleta-

das nas diversas obras, tanto

dos seguidores da teoria clás-

sica, quanto dos seguidores da

teoria moderna, acrescentando-

se-lhes outras novas.

Erigindo esta teoria, decide-

se nomeá-la de teoria irrestri-

tiva ou imaterial.

Adiante far-se-á um breve

comentário das principais carac-

terísticas da teoria proposta,

adequando-as às realidades

jurídicas atuais, de forma a

abranger o conteúdo das nor-

mas legais vigentes e as even-

tuais alterações decorrentes do

direito projetado.

7.1 Principais características

Defende-se, na propositura

desta teoria irrestritiva ou ima-

terial, a possibilidade de faze-

rem parte do conteúdo patrimo-

nial direitos disponíveis (de va-

loração econômica) e direitos

indisponíveis (também chama-

dos de extrapatrimoniais).

A bolsa patrimonial será o

habitáculo de toda a espécie de

elementos imateriais (direitos),

sejam ou não economicamente

valoráveis.

Os direitos da personalidade,

ainda que indisponíveis, tam-

bém alojar-se-ão na bolsa

patrimonial.

Estende-se ainda o patrimô-

nio não somente às pessoas,

mas também aos entes não

personalizados, que hoje são

uma realidade jurídica, confor-

me considerações que serão

feitas no desenvolver da teoria.

7.2 Personalidade e patrimônio

Se foi de grande valia o con-

teúdo da teoria clássica ou sub-

jetiva, para uma conceituação

inicial de patrimônio, segura-

mente não o foi no que diz res-

peito à vinculação do patrimô-

nio com a personalidade.

Em que pese o notável saber

jurídico dos autores dessa

teoria, respeita-se a defesa de

sua posição doutrinária, feita de

forma magistral, o que não sig-

nifica que deva ela ser aceita

sem críticas.

Defender o binômio persona-

lidade/patrimônio, na condição

de ser a última irradiação da

personalidade, é algo insusten-

tável nos dias atuais, como

insustentável seria, para os au-

tores longevos, defender o pa-

trimônio sem sujeito ou patri-

mônio personificado, da doutri-

na germânica, tendo como prin-

cipais defensores Seckel e

Brinkman-Bondi.

Dizer que todas as pessoas

possuem patrimônio, indepen-

dente da existência ou não de

elementos em seu conteúdo,

não significa que o patrimônio

esteja vinculado à sua perso-

nalidade.

Patrimônio é invólucro, é re-

ceptáculo.

É na bolsa patrimonial, esta

sim abstrata, que estarão aloja-

dos os elementos ativos e passi-

vos que seu titular adquire no

transcorrer de sua existência.

A capacidade de possuir é

que está vinculada à personali-

dade da pessoa. Esta capacida-

de não tem qualquer vínculo
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com a bolsa patrimonial.

Há pessoas que têm capaci-

dade de possuir elementos ati-

vos (direitos) em quantidade

preponderante aos elementos

passivos: são os solventes. Sua

situação resulta no patrimônio

positivo.

Outras pessoas têm capaci-

dade de possuir elementos pas-

sivos – contrair obrigações – em

quantidade maior que os ele-

mentos passivos: são os insol-

ventes. Sua situação resulta no

patrimônio negativo.

A atribuição patrimonial não

está restrita somente à pessoa.

Hoje, é dominante a doutrina

que reconhece a existência de

patrimônio personificado, v.g,

as fundações.21

Pouco importa se as funda-

ções são ou não exceções de

patrimônio personalizado; o

que vale é que isto é uma reali-

dade jurídica, estabelecida por

norma legal.

Já é hora de se fazer uma

reflexão realista e abandonar a

arraigada posição de considerar

a personalidade como um

atributo só do homem, na con-

dição estrita da expressão.

Obviamente refere-se à perso-

nalidade jurídica.

Personificar, no sentido eti-

mológico da expressão, é dar

vida e característica de seres

racionais aos que não o são, e

também aos animados.22 A per-

sonificação de seres não anima-

dos não deve causar espanto,

principalmente aos estudiosos

da ciência do direito.

As pessoas jurídicas, as fun-

dações e os entes que, ditos

despersonalizados, podem figu-

rar como sujeitos de direitos e

obrigações, ora no pólo ativo,

ora no pólo passivo das relações

jurídicas23 (herança, massa

falida, condomínios).

Como forma ilustrativa para

nosso direito positivo, realidade

para o direito anglo-americano,

tome-se como exemplo os casos

de pessoas que deixam bens

para animais de estimação, atra-

vés de ato inter vivos ou causa

mortis. Como será denominada

essa massa de bens? Deverá ser

considerada uma abstração?

Quem será o sujeito ativo e pas-

sivo desse acervo?

Talvez digam: estará o autor

querendo personalizar gatos,

cães e cavalos? Antes de consi-

derar como “deductio ad absur-

dum”, vários juristas defende-

ram esta teoria,24 obviamente,

de forma minoritária.

O direito é uma ciência vol-

tada a criar normas comporta-

mentais para as pessoas em so-

ciedade e, como tal, não pode

ficar atrelado a conceitos arcai-

cos, que tiveram valor à sua

época. Defender e propagar

novas concepções é ampliar a

abrangência do direito, dentro

de uma realidade social. Com o

perdão dos contrários, é o que

se entende. Tome-se como

exemplo o direito germânico.

Os pandectistas absorveram os

conceitos do direito romano e

os adequaram ao seu direito

positivo.

Se a personalização das pes-

soas jurídicas e das fundações

é uma realidade que teve êxito,

por que não estendê-la para

outras situações jurídicas? De-

terminados tipos de sociedades

e associações no direito alemão

são consideradas entes não per-

sonalizados, ou seja, desprovi-

dos de personalidade jurídica,

no entanto, possuidores de pa-

trimônio, igual ocorre no direito

pátrio. Negar sua aplicação é

mera fixação ortodoxa.

A desvinculação do binômio

personalidade/ patrimônio, tão

defendido pela teoria clássica,

parece ter sido justificada.

Patrimônio é o possuir direi-

tos e obrigações. Personalida-

de, por sua vez, é a capacida-

de de possuir direitos e obri-

gações. O conteúdo patrimoni-

al é objeto de direito e a bolsa

patrimonial é apêndice

do sujeito.

7.3 Quem pode ter patrimônio

É cediço que só as pessoas

naturais ou jurídicas podem ser

titulares de patrimônio. As pes-

soas naturais, nascidas com

vida, passam a ser possuidoras

de patrimônio e as pessoas ju-

rídicas, ao adquirir personalida-
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de jurídica, também serão pro-

vidas de patrimônio. O Código

Civil25 pátrio considera univer-

salidades o patrimônio e a he-

rança, não fazendo qualquer

menção sobre a quem podem

ser atribuídas estas universali-

dades.

Por interpretação lógica, en-

tende-se que o titular da heran-

ça é uma pessoa natural. A

questão relativa ao patrimônio,

na atual redação, admite uma

interpretação ampla e genérica.

Os entes despersonalizados,

tais como o espólio, a massa

falida e o condomínio26, podem

ser titulares de patrimônio.

O Projeto do Código Civil

refere-se à universalidade como

sendo o complexo de relações

jurídicas de uma pessoa27.

Se por um lado andou bem o

legislador, por outro, andou

mal. Bem andou quando, de

forma clara, denomina o com-

plexo de relações jurídicas

como sendo uma universalida-

de de direito. Sim, porque na

redação do código em vigor,

afirma-se que são universalida-

des (gênero), mas não se diz se

são universalidades de fato ou

de direito (espécie). Logo, o tex-

to do direito projetado é preci-

so e esclarecedor. Andou mal ao

atribuir este complexo de

relações jurídicas a uma pessoa.

Como explicar então o

patrimônio de um ente desper-

sonalizado?

O art. 91, do Projeto, pode-

ria ter sido redigido desta for-

ma: constitui universalidade

de direito o complexo de rela-

ções jurídicas de uma pessoa

ou ente, destinadas a um fim

determinado e dotadas ou

não de valoração econômica.

O patrimônio deve ser visto

como fim e não como um meio.

Entende-se que o patrimô-

nio pode ter como titular as

pessoas naturais, jurídicas e

outros entes despersonaliza-

dos: massa falida, massa da

insolvência civil, herança, con-

domínio, sociedade de fato e

irregular, sociedades em conta

de participação e os consórcios

previstos na Lei das S/A.

Diante disso, pode-se afirmar

que todas as pessoas são

providas de patrimônio, mas a

máxima não se aplica aos en-

tes28, porque não são todas as

coisas que possuem patrimônio.

7.4 Elementos imateriais

disponíveis e indisponíveis

Como já foi dito anterior-

mente, a bolsa patrimonial é o

receptáculo das relações jurídi-

cas que compõem o conteúdo

do patrimônio.

De acordo com sua capaci-

dade de possuir, pode o titular

do patrimônio imprimir o cará-

ter quantitativo e qualitativo do

conteúdo patrimonial. Esta ca-

pacidade de possuir varia de

pessoa a pessoa.

Quando se diz caráter

quantitativo e qualitativo, está

se fazendo referência à quan-

tidade (valor) e espécie das

relações jurídicas.

O patrimônio de uma pessoa

pode conter elementos ativos

(direitos – créditos) cuja valora-

ção pecuniária seja superior à

dos elementos passivos (obriga-

ções –débitos), resultando no

patrimônio positivo ou, in-

versamente, os elementos

passivos terem valoração pe-

cuniária superior à dos ele-

mentos ativos, resultando no

patrimônio negativo. Isto é o

que resulta da quantidade

e qualidade dos elementos

patrimoniais.

No decorrer da existência da

pessoa e de acordo com sua

capacidade de possuir, estes

elementos podem sofrer modi-

ficações de qualidade e quanti-

dade, isto é, poderão sofrer

diminuição, acréscimos e subs-

tituições, conforme a vontade

do titular. Portanto, a inexistência

de qualquer elemento no con-

teúdo patrimonial, o que para

as pessoas é impossível, não

significa ausência de patrimô-

nio. Toda pessoa tem sua bolsa

patrimonial, provida ou despro-

vida de conteúdo.

Estas relações jurídicas, os

direitos e obrigações que com-

põem o patrimônio são os ele-

mentos imateriais.

Não há de se confundir os
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elementos imateriais com os

objetos sobre os quais incidem,

que podem ser corpóreos ou

incorpóreos. O imóvel não faz

parte do patrimônio, ele é um

bem corpóreo, sobre o qual in-

cide um direito de propriedade.

A invenção é um bem incorpó-

reo e não faz parte do patrimô-

nio, o que dele faz parte é o

direito de propriedade industri-

al e, assim por diante. Dizer

“penhora de patrimônio”, “alie-

nação de patrimônio”, “garantia

do patrimônio” é juridicamente

incorreto. O patrimônio é impe-

nhorável, inalienável e im-

prestável como garantia.

Podem ser penhorados, aliena-

dos, dados em garantia, os ob-

jetos nos quais incidem os

direitos patrimoniais, que são

os elementos ativos do conteú-

do patrimonial.

Para a corrente doutrinária

dominante não são todos os

direitos que podem fazer parte

do conteúdo patrimonial. Os

elementos ativos e passivos da

massa patrimonial são aqueles

que têm valoração pecuniária e

conteúdo econômico.

Prevalece o entendimento de

que não fazem parte do conteú-

do patrimonial os elementos

ativos e passivos que não pos-

sam ser mensurados em dinhei-

ro. São os direitos extrapatrimo-

niais, aí compreendidos os

direitos da personalidade, os

direitos de família sem valora-

ção econômica e as obrigações

naturais ou prescritas.

Discorda-se desta posição

doutrinária que só admite in-

cluir no patrimônio os elemen-

tos de valoração econômica (pa-

trimônio – pecuniae). Admita-se

que não seria tão absurdo in-

cluir na composição do patrimô-

nio elementos que não fossem

economicamente apreciáveis. É

uma mera questão de

habitáculo.

Personalidade é abstração, é

imaterialidade, tal qual o é a

bolsa patrimonial. A personali-

dade não é visível. Visíveis são

suas expressões, seus reflexos

(comportamento, caráter, cria-

tividade e capacidade de adqui-

rir e colecionar valores). Da

mesma forma, a bolsa patrimo-

nial não é visível. Visíveis são

os objetos sobre os quais inci-

dem seus elementos ativos e

passivos, formando a massa da

esfera patrimonial.

O patrimônio, entendido

como conjunto do receptáculo

(a bolsa patrimonial) e de seu

conteúdo (elementos ativos e

passivos), pelo menos em rela-

ção à pessoa natural, é intrans-

ferível e inalienável como um

todo, por ato inter vivos.

A impossibilidade de transfe-

rir ou alienar o patrimônio in to-

tum retira-lhe a capacidade pe-

cuniária, impede sua negociabi-

lidade e, por conseqüência, des-

pe-o de conteúdo econômico.

Diante do exposto, chega-se

à conclusão de que o patrimô-

nio é revestido das seguintes

características: é inato (toda

pessoa tem patrimônio); é in-

transferível (como um todo); é

impenhorável (o que é penho-

rável são os bens sobre os quais

seus elementos incidem); é

vitalício (só por ato causa

mortis desvincula-se de seu ti-

tular) e é necessário (para po-

der abrigar as relações jurídicas

das pessoas). Assim, é possível

afirmar que a personalidade é

inata, impenhorável, vitalícia,

necessária e intransferível, re-

flexivamente o são os direitos

da personalidade. O que leva à

conclusão de que é um mero

problema de habitáculo.

As expressões da personali-

dade são protegidas por nor-

mas de direito, denominadas

direitos da personalidade. Estes

direitos incluem: vida, integri-

dade física, honra, integridade

moral, liberdade de locomoção,

de pensamento e de manifesta-

ção, v.g, corpo, privacidade,

nome, imagem.

Na esfera das pessoas natu-

rais, quando ocorre violação dos

direitos da personalidade,

podem ocorrer lesões, que reper-

cutirão em danos – pessoais,

materiais e morais. No momen-

to em que ocorrem essas lesões

há a repercussão no conteúdo

patrimonial do lesado, implican-

do o direito de indenização ou
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reparação dos danos causa-

dos. Alvim (1980, p. 170) pre-

fere seguir o conceito clássi-

co de dano que o faz consistir

em uma “diminuição do patri-

mônio”.29

O lesado deve ser indeniza-

do pelos danos físicos e mate-

riais e reparado pelos danos

morais. Esse direito indenizató-

rio ou reparatório passa a ser

um elemento ativo do patrimô-

nio do lesado, com valoração

pecuniária, devendo ser aferido

por ocasião do cálculo da

indenização, o que leva à con-

clusão de que a lesão aos direi-

tos da personalidade – direitos

extrapatrimoniais – exige inde-

nização e/ou reparação.

O conteúdo do patrimônio é

composto de direitos subjetivos

– bens jurídicos patrimoniais30

– e, como tanto, elementos

imateriais. Os direitos da

personalidade são bens jurídi-

cos extrapatrimoniais (direitos),

também elementos imateri-

ais.31 Logo, não deve causar es-

tranheza o fato de estes últimos

também comporem o conteúdo

patrimonial. A honra, o nome,

a liberdade, o corpo são

atributos da personalidade e,

mesmo que sejam indisponíveis

e não tenham valoração econô-

mica, são patrimônio da pessoa.

Quando a violação desses

direitos extrapatrimoniais cau-

sar dano, haverá direito à inde-

nização ou à reparação, expres-

sado em valor pecuniário que

passa a integrar o conteúdo

patrimonial da pessoa lesada.

Considera-se plenamente

admissível a inclusão dos direi-

tos da personalidade como

elementos do patrimônio.

Admitida esta posição, o pa-

trimônio seria composto de ele-

mentos ativos e elementos pas-

sivos, sendo estes primeiros

divididos em: direitos disponí-

veis e direitos indisponíveis.

Os direitos da personalidade

estariam dentro da bolsa

patrimonial na condição de ele-

mentos imateriais indisponí-

veis, com a possibilidade de

poderem, se violados, atrair ele-

mentos disponíveis, de conteú-

do econômico, em razão do

direito à indenização ou a

reparação.

Quando o patrimônio tiver

como titular pessoa jurídica,

ocorrerá praticamente o mesmo

que ocorre com a pessoa

natural. De pronto e sem con-

trovérsias, o conteúdo patrimo-

nial de uma pessoa jurídica será

composto de elementos ativos

e passivos – direitos e obriga-

ções – os denominados direitos

patrimoniais. Mas a pessoa ju-

rídica também tem atributos da

personalidade, citando alguns:

nome, reputação, imagem,

identidade e intelectualidade.

Estes valores são tutelados pe-

los direitos da personalidade.

O principal elemento diferen-

ciador entre a pessoa natural e

a jurídica consiste na transmis-

sibilidade desses direitos. En-

quanto na pessoa natural os

direitos da personalidade são

indisponíveis, na pessoa jurídi-

ca tal não ocorre.

Admite-se que a pessoa jurí-

dica possa dispor dos direitos

da personalidade, bem como do

patrimônio, por meio de atos

negociais, v.g, os processos de

fusão, incorporação e cisão das

sociedades comerciais.

Enquanto na pessoa natural

alguns dos direitos da persona-

lidade são vinculados com vita-

liciedade, na pessoa jurídica o

mesmo não ocorre. Os valores

da personalidade das pessoas

jurídicas podem ser auferidos

mediante uma medição

pecuniária, diferentemente do

que ocorre com a pessoa natu-

ral. O nome, a imagem, a inte-

lectualidade (direitos da propri-

edade industrial e autorais) e a

identidade das pessoas jurídi-

cas são atributos que têm con-

teúdo econômico e os direitos

que neles incidem são direitos

patrimoniais.

O mesmo se dá na transmis-

sibilidade in totum do patrimô-

nio, que é inadmissível nas pes-

soas naturais, e admissível nas

pessoas jurídicas.

Concluindo: se toda a lesão

contra os direitos da personali-

dade acarreta responsabilidade

ao lesante, o dano provocado



79
j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

também repercute no patrimô-

nio do lesado.

A indenização ou a reparação

tem conteúdo econômico que

passa a incorporar a massa pa-

trimonial de forma indireta,

através do elemento ativo que

sobre ele incide, qual seja, o di-

reito à indenização e à

reparação.

Consoante a doutrina, em

entendimento incontroverso,

fazem parte do conteúdo patri-

monial a posse, o direito real, o

direito obrigacional, os direitos

de família economicamente

avaliáveis, direitos de suces-

são, direitos pessoais ou de

crédito, direitos indenizatóri-

os ou reparatórios e os

direitos às ações que tutelem

esses direitos.

Ainda, em posições divididas,

alguns autores incluem na massa

patrimonial as expectativas de

direito e os direitos de valoração

econômica sujeitos à condição ou

termo (Pontes de Miranda, 1954,

v. 5, p. 369; Ennecerus, Kipp e

Wolf, 1947, v. 1, p. 607-608;

Moncada, 1995, p. 80).

Melhor seria que os direitos

da personalidade fossem aloja-

dos na bolsa patrimonial, do

que ficarem, de forma etérea,

no limiar da personalidade e do

patrimônio.

7.5  Toda pessoa tem

necessariamente patrimônio

Toda pessoa natural ou jurí-

dica tem patrimônio. Equivale a

dizer que o patrimônio só é

atribuído a quem tem persona-

lidade jurídica, quem for sujei-

to de direitos e obrigações.

Disso se deduz que podem

ter patrimônio as pessoas na-

turais, as pessoas jurídicas de

direito público interno (União,

Estados, Distrito Federal, Muni-

cípios, Autarquias); as pessoas

jurídicas de direito público ex-

terno (países, órgãos interna-

cionais – ONU, OEA, OIT,

OMC); e as pessoas jurídicas

de direito privado (as socieda-

des civis, associações, funda-

ções, sociedades mercantis e

os partidos políticos). Essas

pessoas são personificadas,

logo, têm patrimônio.

No entanto, entes há que

podem ter patrimônio, mesmo

sendo despersonalizados.

Alguns podem figurar como su-

jeito ativo e passivo nas rela-

ções negociais. Podem partici-

par de uma relação processual,

tanto no pólo ativo, como no

pólo passivo, v.g, o condomí-

nio, a herança, a massa da

falência e da insolvência, as

sociedades em conta de

participação.

Outros podem contrair obri-

gações e não ter direitos e, ain-

da, ter ou não ter patrimônio.

Incluem-se entre eles: as socie-

dades irregulares, as socieda-

des de fato e as sociedades em

conta de participação.

As fundações, apesar de se-

rem pessoas jurídicas de direi-

to privado, apresentam compo-

sição estrutural diferente de

todas as outras pessoas jurídi-

cas de direito privado.

As sociedades civis, socieda-

des mercantis e associações,

como entes coletivos, são cons-

tituídos, geralmente, por duas

ou mais pessoas naturais ou

jurídicas, com exceção das so-

ciedades unipessoais.32

A fundação, ao contrário das

outras pessoas jurídicas, é cons-

tituída a partir da afetação de

bens de uma pessoa (institui-

dor) natural ou jurídica,

por ato inter vivos ou causa

mortis, destinados a cumprir

um determinado fim, estabele-

cido pelo instituidor.

Enquanto as outras pessoas

jurídicas necessitam de um nú-

mero mínimo de participantes

em seu ato constitutivo, as fun-

dações são constituídas tão

somente por bens livres dota-

dos pelo instituidor, sem que de

seu ato constitutivo participem

sócios ou associados.

É doutrina predominante a

que sustenta a personalização

do patrimônio das fundações.

Conferir personalidade jurídica

ao patrimônio é a tese esposa-

da por Brinkmann-Bondi e

Seckel entre outros.

Alguns entes podem não ter

patrimônio, mas toda pessoa

natural ou jurídica tem patrimô-

nio. A capacidade de possuir,
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como elemento inato da pessoa,

é valor da personalidade.

Que não se pense estar o

patrimônio vinculado à abun-

dância de riqueza, porque tam-

bém na pobreza franciscana33

há patrimônio. Toda e qualquer

pessoa possui patrimônio. Não

há pessoa sem patrimônio,

como não há pessoa sem per-

sonalidade.

O conteúdo patrimonial dis-

ponível é o espelho que reflete

o estado econômico da pes-

soa, independentemente do

resultado.

O fato de toda pessoa ter

personalidade e patrimônio é

que levou Aubry e Rau (1936,

v. 9, p. 335), na teoria clássica,

a sustentarem que o patrimô-

nio é uma emanação da perso-

nalidade, afirmação que lhes

pareceu verossímil.

Se houver elementos ativos

disponíveis em superioridade34

aos elementos passivos, o con-

teúdo patrimonial é positivo e

seu titular é solvente, então os

credores terão como garantia os

bens nos quais incidem os

elementos ativos do patrimônio,

quando ocorrer inadimplemen-

to da prestação obrigacional

pelo devedor. Contrariamente,

se houver elementos passivos

em superioridade35 aos elemen-

tos ativos, dir-se-á que o con-

teúdo patrimonial é negativo e

seu titular será

insolvente.

Toda vez que as obrigações

(dívidas) excederem à importân-

cia dos bens (créditos), presu-

mir-se-á a insolvência do deve-

dor,36 se pessoa natural ou

sociedade civil; a falência, se

sociedade comercial; e a liqui-

dação extrajudicial, se socieda-

des regidas por regime espe-

cial de liquidação.

Em havendo pluralidade de

credores e insuficiência de con-

teúdo patrimonial ativo, o esta-

do de insolvência do devedor

poderá ensejar o concurso de

credores.37

Ao ingressar com o pedido

de insolvência civil ou falência,

o credor ou o próprio devedor

estará exercendo sua pretensão

processual. Tem-se a insolvên-

cia ou a falência de fato. Tanto

a insolvência quanto a falência

dependem sempre de reconhe-

cimento judicial.

O juiz, ao sentenciar, decla-

rará a insolvência ou a falên-

cia do devedor, tendo-se, as-

sim, a insolvência ou a falên-

cia de direito.

Por isso, causa consternação

o instituto do patrimônio, por

vezes, ser tratado como se fos-

se de pouca importância, como

mero relicário ou simples invó-

lucro, recaindo a atenção so-

mente no conteúdo material em

que seus elementos incidem.

Contrariamente, o patrimônio,

quer considerado como bolsa

patrimonial, quer considerado

como conteúdo dessa bolsa, a

primeira por ser o habitáculo

dos direitos disponíveis – enten-

dendo também os indisponíveis

– e obrigações, o segundo – no

que pertine aos elementos eco-

nomicamente valoráveis – por

ser a exteriorização econômica,

o reflexo da solvibilidade ou in-

solvibilidade do seu titular.

É o resultado da compensa-

ção dos elementos disponíveis

do conteúdo patrimonial que

permitirá aos credores mensu-

rar quais são as garantias em

face das dívidas de seu titular.

A bolsa patrimonial pode, em

dado momento, alojar conteú-

do patrimonial disponível (ele-

mentos ativos e passivos) e

pode este habitáculo, em outro

momento, nada conter. Quan-

do dizemos “nada conter” não

significa o perecimento do pa-

trimônio. A bolsa patrimonial,

ainda que esvaziada de elemen-

tos disponíveis, permanece.

Dela fazem parte os direitos in-

disponíveis38 e as expectativas

de direito, de materialização

futura. O mesmo é aplicável a

obrigações futuras.

Por ser o conteúdo patrimo-

nial mutável, seus elementos

podem formar complexos mul-

tiformes: ativos e passivos, só

ativos ou só passivos, elemen-

tos com valoração econômica e

sem valoração econômica, o

que leva a conclusão de que à

toda pessoa é atribuído patri-
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mônio.

7.6 Unidade patrimonial

O germe da unidade patrimo-

nial deve-se à teoria clássica de

Aubry e Rau e aos demais

autores que os acompanharam.

A consideração dessa teoria

está alicerçada na concepção

subjetiva que vincula persona-

lidade e patrimônio, sendo este

último visto como uma irradia-

ção da personalidade.

O pensamento da teoria clás-

sica é fácil de ser entendido,

mas é difícil aceitar seus moti-

vos e suas conseqüências.

Os autores da teoria clássica

imprimiram-lhe a concepção

personalista, pela qual o patri-

mônio é uma emanação da per-

sonalidade. Concluíram que a

personalidade é inata, logo, que

a cada pessoa corresponde uma

única personalidade; por ilação,

uma pessoa só pode ter um

único patrimônio. Esse raciocí-

nio levou-os a defender a

unidade patrimonial.

A carga de subjetivismo, im-

primida pela teoria clássica ou

subjetiva, implica a considera-

ção do patrimônio como um

meio, isto é, o patrimônio como

capacidade de possuir. Desta

conclusão decorre o categórico

entendimento que reconhece

um patrimônio único – solus

unus – para cada pessoa.

Os seguidores da teoria sub-

jetivista deram à expressão

“único” o sentido de um com-

plexo unido. Por ser um con-

junto de elementos unidos, o

patrimônio é indivisível. Assim

fica afastada, por completo, a

existência de patrimônios autô-

nomos, separados do patrimô-

nio geral do titular. Admitem

esses autores, não como reali-

dade, mas como aparência, que

determinadas situações possam

insinuar a existência de mais de

um patrimônio, citando, como

exemplo, a herança. Para eles,

os herdeiros assumem o lugar

do falecido, dele herdando o

patrimônio, com todos os direi-

tos e obrigações. Cada herdei-

ro teria seu patrimônio geral e,

ainda, o patrimônio indiviso do

de cujus. Isso é uma situação

temporária, que não

descaracteriza a unidade patri-

monial, eis que ambos os

conjuntos de relações jurídicas

formam um objeto unitário de

direito.

Para os seguidores da teoria

clássica o patrimônio é uma

universalidade de direito. Esse

enfeixe de relações jurídicas é

considerado como um conjun-

to unitário, por força de lei.

Se da teoria clássica origi-

nou-se a concepção subjetiva

de patrimônio, deve-se à teoria

moderna a concepção objeti-

va, na qual os elementos que

compõem o patrimônio estão

unidos para atender a um fim

pretendido por seu titular, for-

mando, esse conjunto de rela-

ções jurídicas, uma universali-

dade de direito.

Para os seguidores da teoria

moderna, o patrimônio deixa de

ser uma abstração – da teoria

clássica – passando a ser uma

realidade.

Oportuna e correta a posição

da teoria realista, que pôs co-

bro aos entendimentos perso-

nalistas de patrimônio erigidos

pela outra teoria.

O patrimônio deixa de ser

meio – capacidade de possuir –

para tornar-se fim – é o possuir.

A capacidade de possuir é va-

lor da personalidade, o possuir

é estado econômico.

Da concepção objetiva ado-

tada pela teoria moderna, nela

compreendida a teoria da afe-

tação e a teoria ampliativa,

retira-se do patrimônio a carac-

terística de indivisibilidade.

O patrimônio, como univer-

salidade, é um todo; esta unici-

dade é atribuída a uma pessoa,

mas não significa que cada pes-

soa só possa ter um único

patrimônio.

Esta compreensão atomísti-

ca39 estabelece que elementos

ativos (direitos) e elementos

passivos (obrigações) possam

ser destinados à criação de no-

vos acervos patrimoniais, distin-

tos do patrimônio geral do

sujeito.

Patrimônios de destina-

ção são estes novos conjun-



82

D ireito

j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

tos de relações jurídicas dis-

tintos do patrimônio geral,

que o direito alemão deno-

mina de ZWECKVERMÖGEN

(Galgano, 1969, p. 18).

Entretanto poderão ocorrer

situações em que seu titular,

para atender a um fim determi-

nado, poderá destinar elemen-

tos ativos do patrimônio geral

para formar patrimônios sepa-

rados. Estes patrimônios distin-

tos do patrimônio geral pode-

rão ter como fim, ou garantir,

ou conservar interesses do ti-

tular (garantir um determinado

grupo de credores, excluir bens

que possam ser excutidos por

credores). Estes patrimônios

distintos classificam-se em pa-

trimônio separado (massa

falida, bens gravados com

hipoteca) e patrimônio autôno-

mo40 (patrimônio da pessoa ju-

rídica). O patrimônio separado

possui uma autonomia patri-

monial imperfeita e o patrimô-

nio autônomo uma autonomia

patrimonial perfeita.41

Toda pessoa tem um único

patrimônio geral, mas, em de-

corrência de determinadas situ-

ações, seja por vontade de seu

titular, seja por força de lei,

poderão ser separados elemen-

tos ativos do patrimônio geral

para formar um patrimônio dis-

tinto, com o objetivo de aten-

der a um fim determinado. São

os chamados patrimônios se-

parados, patrimônios espe-

ciais, patrimônios de desti-

nação ou patrimônios autô-

nomos.

São exemplos de patrimô-

nios distintos do patrimônio

geral, dentre outros: a heran-

ça indivisa, massas concursais

– da falência, da insolvência

civil e da liquidação extrajudi-

cial – o dote, o fideicomisso,

o bem de família.

Quanto à responsabilidade

patrimonial, o patrimônio geral

não responde pelas dívidas do

patrimônio separado ou autôno-

mo e, o patrimônio separado ou

autônomo, não o faz pelas dívi-

das do patrimônio geral.42

7.7 Crítica à composição do

conteúdo patrimonial sob a

ótica da teoria ampliativa

Quanto à composição do

patrimônio, conforme já menci-

onado anteriormente, quando

se explicou a teoria ampliativa,

diversos são os entendimentos

dos doutrinadores.

Uma corrente afirma que o

patrimônio é um conjunto de

bens, quando já dissemos que

não são os bens que formam a

massa patrimonial, são os direi-

tos que sobre eles incidem.

Defendido por outros, repou-

sa o entendimento no qual o

patrimônio é um conjunto de

bens, direitos e obrigações,

amalgamando elementos imate-

riais (direitos e obrigações) e

elementos materiais (bens).

Para uma minoria divergen-

te, o patrimônio só é compos-

to de direitos (Enneccerus,

Kipp e Wolf, 1947, v. 1, p. 609).

Os elementos passivos não

fazem parte do conteúdo patri-

monial, sendo tão somente

encargos ou ônus do mesmo.

Pensar dessa forma equivale

a dizer que o desprovido de di-

reitos não tem patrimônio e que

o insolvente perde o patrimônio.

O descompasso desse enten-

dimento doutrinário contraria o

pensamento da maioria dos

autores. Aceita-se a propositu-

ra, mas considera-se írrito seu

resultado.

Por ulterior, em expressão

minoritária estão os autores que

defendem ser patrimônio o

resultado líquido (Enneccerus,

Kipp e Wolf, 1947, v. 1, p. 609-

610; Windscheid, 1930, p. 118)

trilhando na concepção das

ciências econômicas, o que

resulta em diminuir da soma

dos ativos todos os passivos.

No entender desses doutri-

nadores, não pode haver patri-

mônio negativo, aquele em que

a soma dos passivos ultrapas-

sa a soma dos ativos, acarretan-

do, de forma indireta, os mes-

mos resultados dos que defen-

dem ser o conteúdo patrimo-

nial composto só de elemen-

tos ativos.

Para se apurar o patrimônio

por esse método doutrinário, os

elementos ativos e passivos de-
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vem ser auferidos em um valor

em dinheiro e, ao final, deduzir-

se da importância do ativo, a

soma em dinheiro do passivo,

para se obter o resultado líqui-

do. Há exigência de periódicas

avaliações e liquidações, o que

na prática é insustentável.

CONCLUSÃO

Verificadas quais as caracte-

rísticas comuns do patrimônio,

existentes nas diversas corren-

tes doutrinárias, encontram-se

as seguintes conclusões: 1) o

patrimônio é o complexo de

relações jurídicas; 2) com-

põem o patrimônio as relações

jurídicas economicamente

apreciáveis; 3) o conjunto de

elementos do patrimônio forma

uma universalidade de direi-

to (corrente predominante);43 e,

4) somente as pessoas têm ti-

tularidade patrimonial (este é o

pensamento da maioria dos

doutrinadores).

Dentro do enfoque da teoria

irrestritiva ou imaterial, ora

proposta, tem-se que: 1)

patrimônio é o habitáculo ou

receptáculo de um complexo

de relações jurídicas (direitos

e obrigações); 2) todas as pes-

soas têm titularidade patrimo-

nial e alguns entes desperso-

nalizados podem também ter

patrimônio; 3) compõem o pa-

trimônio as relações jurídicas

economicamente apreciáveis

ou não,44 direitos disponíveis

e indisponíveis (direitos da per-

sonalidade, direitos políticos,

direitos pessoais decorrentes

do casamento e os direitos

referentes ao pátrio poder); e,

4) o conjunto de elementos do

patrimônio forma uma univer-

salidade de direito, no senti-

do de unidade de direito e não

de unicidade patrimonial,

admitindo-se a existência de

patrimônios distintos do patri-

mônio geral.

Ao finalizar a propositura

da teoria irrestritiva ou ima-

terial, verifica-se que seus ele-

mentos constitutivos alteram

o atual conceito de patrimô-

nio. Propõe-se, então, uma

nova conceituação que assimi-

le as alterações introduzidas

pelo novo pensamento, onde:

Patrimônio é o conjunto

de relações jurídicas de uma

pessoa ou ente, destinadas

a um fim determinado, dota-

das ou não de valoração

econômica.

NOTAS

1 No transcorrer do tema, o conteúdo
patrimonial, de acordo com o seu
resultado, será denominado de:
conteúdo ativo ou passivo; credor ou
devedor; e, superavitário ou defici-
tário.

2 Veja-se a máxima romana UNUS
HOMO, NULLUS HOMO que pontifi-
ca: a existência de um único homem
é como se não existisse homem.

3 Sobre patrimônio, Ihering assim se
manifesta: “...l’origine pratique du
patrimoine, c’est-à-dire de la ten-
dance, non seulement à suffire aux

nécessités du moment, mais à as-
sures encore des ressources pour les
besoins de l’avenir.” (Ihering, 1901,
p. 43).

4 Na proa dessa teoria, tem-se, Au-
bry e Rau (1936). Também nesse
sentido, ver G. Baudry-Lacantinerie
e Alberto Wahl [s.d.].

5 Citam-se alguns autores estrangei-
ros seguidores desta teoria: Marcel
Planiol (1906); Marcelo Planiol e Jor-
ge Ripert (1946); Bernard Winds-
cheid (1930); Lodovico Barassi
(1914); Domenico Barbero (1936);

Francesco Messineo (1957); Luis
Diez-Picazo (1993). Dos autores
nacionais que filiam-se a esta teo-
ria: Clovis Bevilaqua (1977); Orlan-
do Gomes (1996); Pontes de Miran-
da (1954); Francisco dos Santos
Amaral Neto (1998); Caio Mario da
Silva Pereira (1991).

6 Cf. nesse sentido, Marcel Planiol (1906,
p. 672); Ripert, Picard e Gény, que são
os que se insurgem com maior intran-
sigência. São ainda contrários a essa
teoria todos os seguidores da teoria
moderna ou realista.
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NOTAS
7 Subrogatum capit naturam subrogati.
8 Exclusão dos entes não personali-

zados.
9 Domenico Barbero (1936, p. 390),

combatendo a teoria clássica, sali-
enta que patrimônio uno é entendi-
do como complexo unido, a unida-
de do patrimônio emanando da uni-
dade da pessoa, resultando na vin-
culação do patrimônio com a per-
sonalidade, como uma só unidade.

10 É de se pensar se esta afirmação feita
por Aubry e Rau pode induzir à con-
clusão, que de forma velada, estari-
am admitindo, no conteúdo patri-
monial, a inclusão dos direitos da
personalidade.

11 “Il patrimonio si compone di un at-
tivo e di un passivo: esso non com-
prende nè tutti i diritti, nè tutte le
obbligazioni di una persona, ma so-
lamente i diritti e le obbligazioni
valutabili in denaro.” (((((Baudry-Lacan-
tinerie e Wahl, p. 2).

12 A posição dos autores é difícil de ser
defendida, vez que significaria des-
tituir dessa capacidade as pessoas
jurídicas, eis que não são humanas.
Por outro lado, entendem que a pes-
soa jurídica é desprovida de vonta-
de própria. A capacidade de possuir
advém das pessoas que as adminis-
tram (humanas), não se pode, igual-
mente, abarcar esta colocação, que
conflita com a doutrina da teoria
organicista de Windscheid e Gierke,
onde as pessoas jurídicas são ad-
ministradas por órgãos, excluídas as
vontades individuais das pessoas
que deles participam. Otto von Gi-
erke é responsável pela Genossens-
chaftstheorie ou teoria realista. Cf
Teorias politicas de la edad media.
p. 37 (Windscheid, 1930, p. 70-183).

13 O patrimônio deixa de ser uma abs-abs-abs-abs-abs-
tração tração tração tração tração e passa a ser uma realidaderealidaderealidaderealidaderealidade.

14 O direito germânico moderno afas-
ta-se dos preceitos do direito roma-
no e passa a admitir, em sua codifi-
cação civil, a sub-rogação do con-
teúdo patrimonial em bloco, ou seja,
transferência da totalidade dos ele-
mentos ativos disponíveis e dos ele-
mentos passivos. Código Civil Ale-

mão, art.419. Nesse mesmo sentido
o Código Civil Suíço.

15 Brinkmann-Bondi, Seckel, Schwarz e
Brins são assinalados por Pontes de
Miranda no Tratado de
direito...op.cit. v.5 p.369 e v.1
p.281.

16 Aqui os autores se dividem em três
correntes: uns não aceitam o patri-
mônio como uma universalidade,
outros afirmam ser uma universitas-
facti e, por último, a reconhecem
como uma universitas iuris, sendo
esta última é a posição dominante.

17 Cf. afirma Ulp. 39 ed., D. 37, 1: Bo-
norum possessio admissa commo-
da et incommoda hereditaria, item-
que dominium rerum, quae in his
bonis sunt, tribuit, nam haec omnia
bonis sunt coniucta.

 Ao comentar Labeão, D. 37, 3, 1,
Ulpiano escreve: Hereditatis autem
bonorumne possessio, ut Labeo re
escribit, nom uti rerum possessio,
accipienda est; est enim iuris ma-
gis, quam corporis possessio. De-
nique etsi nihil corporale est in here-
ditate, attamen recte eius bonorum
possessionem aganitam Labeo ait.

18 Seguem este mesmo pensamento
Hellwig, Dernburg, Enneccerus e
Binder.

19 Cf. texto de Paulo 53 ed., D. 50, 16,
39, 1 pr...

20 Cf. nossa tradução.
21 As fundações serão tratadas no ca-

pítulo da Responsabilidade do con-
teúdo patrimonial.

22 Humana specie induere.
23 As fundações têm direitos e contra-

em obrigações. Os condomínios são
reconhecidos para efeitos de normas
tributárias. Praticam atos negociais
em seu próprio nome, têm capaci-
dade processual, figurando no pólo
ativo nas demandas contra os con-
dôminos inadimplentes, celebram
contratos de trabalho e por inadim-
plência podem ser acionados, figu-
rando no pólo passivo da relação
processual.

24 Cf. nesse sentido Bekker, Demogue,
Stein, De La Grasserie, Affolter,
Schweppe, entre outros, inspirados
na teoria de Brinz. Basile Eliachevi-
tch (1942, p. 364), citando Petraji-
zky, defensor da teoria psicológica
do direito, manifesta-se: “(...)le fait
que les hommes atriubuent toujours
les droits et les obligations à eux-
même et aux autres est un des phè-
nomènes fondamentaux du droit.
Ces autres ne sont pas seulement
des individus humains”.

25 O art. 57, do Código Civil, diz: “O
patrimônio e a herança constituem
coisas universais, ou universalida-
des, e como tais subsistem, embora
não constem de objetos materiais”.

26 Em França a Lei n.º 65-557, de 10
de julho de 1965 que trata da co-
propriedade em edificação imobili-
ária, no seu art. 14, atribui perso-
nalidade jurídica a coletividade de
co-proprietários.

27 Projeto de Lei da Câmara, n.º 118,
de 1984 (Projeto de Lei n.º 634/B),
art. 91: “constitui universalidade de
direito o complexo de relações jurí-
dicas, de uma pessoa, dotadas de
valor econômico.”

28 A expressão ente é empregada no
sentido de tudo o que tem existên-
cia real ou de coisa existente.

29 Ora, se o dano é diminuição do pa-
trimônio por via oblíqua, o ressar-
cimento é acréscimo de patrimônio.
Entende-se que o que diminui ou
acresce é o conteúdo patrimonial do
lesado ou indenizado e não o patri-
mônio que é mero receptáculo.

30 Temos evitado adotar esta expres-
são de direito romano para não acar-
retar confusões entre bem jurídico
– direito – e bens, no sentido de coi-
sas.

31 Prefere-se diretamente admitir a in-
clusão desses direitos no conteúdo
patrimonial em vez de subdividi-lo
em patrimônio em sentido lato. sentido lato. sentido lato. sentido lato. sentido lato. e
patrimônio em sentido restrito,sentido restrito,sentido restrito,sentido restrito,sentido restrito,
como o fez Augusto Teixeira de Frei-
tas (1876, p. 154).
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32 No Brasil, a sociedade unipessoal
originária é admitida na Lei 6.404/
76, Lei de Sociedades Anônimas,
onde prevê a subsidiária integral,
companhia que tem como único
acionista sociedade brasileira, cujo
ato constitutivo dar-se-á por meio
de escritura pública.

33 Faz-se alusão à história de São
Francisco de Assis que, nascido de
berço abastado, abandonou toda
a riqueza, saindo nu de sua cida-
de, para pregar a pobreza clérica.
Foi o fundador da Ordem dos Fran-
ciscanos em Assis-Úmbria.

34 Esta superioridade não é numéri-
ca, é superioridade de resultado.
É a soma dos ativos, dela diminu-
ída a soma dos passivos.

35 É a superioridade de resultado, in-
versamente do que foi dito na nota
anterior.

36 Cf. art. 748 do Código de Processo Civil.
37 Cf. art. 1554 e ss. do Código Civil.
38 Denominados de direitos extrapatri-direitos extrapatri-direitos extrapatri-direitos extrapatri-direitos extrapatri-

moniaismoniaismoniaismoniaismoniais, que entende-se não ser ex-ex-ex-ex-ex-
tra, tra, tra, tra, tra, pois também estão alojados na
bolsa patrimonial.

39 Faz-se esta menção ilustrativa por
ser esta idéia semelhante ao atomis-
mo, sistema filosófico que explica
ser o universo (patrimônio geral)
formado de átomos (patrimônios
separados) combinados em associ-
ações fortuitas (causa mortis) ou
mecânicas (por vontade da pessoa
ou por força de lei).

40 Jorge Manuel Coutinho de Abreu (1996,
p. 199) faz referência ao patrimônio
autônomo da pessoa jurídica.

41 Cf. Francesco Messineo (1957, v.1.
1, p. 384- 387), que afirma ser o pa-
trimônio, em princípio, um só.

42 Não estão compreendidas as exce-
ções de sociedades de responsabi-
lidade ilimitada e desconsideração
da personalidade jurídica.

43 Cf. nesse sentido Espínola e Espí-
nola Filho (1939, v.1 p.517); Caio
Mário da Silva Pereira (1991, v.1 p.
295); Maria Helena Diniz (1991, v.1,
p.167). Contra esse entendimento,
Orlando Gomes (1996, p. 228). Para
Domenico Barbero (1936, p. 393), o
patrimônio não pode ser considera-
do como uma universalidade.

44  A própria Constituição Federal faz
referência ao patrimônio cultural
brasileiro; patrimônio histórico, ar-
queológico, científico, cultural e ar-
tístico. Em direito ambiental tem-se
o patrimônio florestal.
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